
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1929280 - SP 
(2021/0201119-5)

RELATOR : MINISTRO MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF5)

AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVANTE : SAO PAULO PREVIDENCIA - SPPREV
ADVOGADO : FERNANDA BUENDIA DAMASCENO PAIVA E OUTRO(S) - 

SP327444
AGRAVADO : PEDRO RIBEIRO FILHO
ADVOGADOS : MAURO FERREIRA DE MELO - SP242123

HÉLIO FERREIRA DE MELO - SP284168
MAURO FERREIRA DE MELO JUNIOR - SP363014

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR ESTADUAL. MANDADO DE 
SEGURANÇA COLETIVO. ASSOCIAÇÃO. FUNDO DE AUXÍLIO MÚTUO DOS 
POLICIAIS MILITARES DO ESTADO DE SÃO PAULO. AFAM. INCORPORAÇÃO 
DO ALE. AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Trata-se, na origem, de ação de cobrança ajuizada por policiais 
militares que pretendiam cobrar parcelas vencidas nos cinco anos anteriores à 
data da impetração da demanda coletiva ajuizada pela Associação de Classe, 
na qual foram beneficiados com declaração do direito de incorporação do ALE 
aos vencimentos. O TJSP deu provimento ao pedido dos ora recorridos, 
declarando que bastava a comprovação da condição de associados, além da 
inexistência da prescrição do fundo de direito.

2. O acórdão recorrido adotou o entendimento firmado pelo STJ, 
segundo o qual o ajuizamento de ação coletiva interrompe o prazo prescricional 
para fins de ajuizamento de ação individual (AgInt no REsp 1.473.917/RJ, Rel. 
Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe 
22/02/2019).

3. Ainda nessa linha, o mandado de segurança coletivo interrompe a 
fluência do prazo prescricional, sendo certo que, somente após o trânsito em 
julgado da decisão nele proferida, voltará a fluir a prescrição da ação ordinária 
para cobrança das parcelas referentes ao quinquênio que antecedeu a 
propositura do writ (AgInt nos EDcl no AREsp 1572667/SP, Rel. Ministro 
GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/10/2020, DJe 
16/10/2020).
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4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
em sessão virtual de 10/05/2022 a 16/05/2022, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 16 de maio de 2022.

MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF5) 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR ESTADUAL. MANDADO DE 
SEGURANÇA COLETIVO. ASSOCIAÇÃO. FUNDO DE AUXÍLIO MÚTUO DOS 
POLICIAIS MILITARES DO ESTADO DE SÃO PAULO. AFAM. INCORPORAÇÃO 
DO ALE. AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Trata-se, na origem, de ação de cobrança ajuizada por policiais 
militares que pretendiam cobrar parcelas vencidas nos cinco anos anteriores à 
data da impetração da demanda coletiva ajuizada pela Associação de Classe, 
na qual foram beneficiados com declaração do direito de incorporação do ALE 
aos vencimentos. O TJSP deu provimento ao pedido dos ora recorridos, 
declarando que bastava a comprovação da condição de associados, além da 
inexistência da prescrição do fundo de direito.

2. O acórdão recorrido adotou o entendimento firmado pelo STJ, 
segundo o qual o ajuizamento de ação coletiva interrompe o prazo prescricional 
para fins de ajuizamento de ação individual (AgInt no REsp 1.473.917/RJ, Rel. 
Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe 
22/02/2019).

3. Ainda nessa linha, o mandado de segurança coletivo interrompe a 
fluência do prazo prescricional, sendo certo que, somente após o trânsito em 
julgado da decisão nele proferida, voltará a fluir a prescrição da ação ordinária 
para cobrança das parcelas referentes ao quinquênio que antecedeu a 
propositura do writ (AgInt nos EDcl no AREsp 1572667/SP, Rel. Ministro 
GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/10/2020, DJe 
16/10/2020).

Documento eletrônico VDA32374816 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MANOEL DE OLIVEIRA ERHARDT   Assinado em: 09/05/2022 11:56:11
Código de Controle do Documento: 9fd773b8-d1aa-4657-9442-c1dda417a85a

tel:1572667


4. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

1. Agrava-se de decisão que negou provimento ao agravo em 
recurso especial interposto por SÃO PAULO PREVIDÊNCIA - SPPREV, com 
fundamento na alínea a do art. 105, III, da Constituição Federal, que objetivava 
a reforma do acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
- AV. BRIGADEIRO, assim ementado:

ADMINISTRATIVO. PROCESSO CIVIL. SERVIDOR ESTADUAL. MS 
COLETIVO. ASSOCIAÇÃO. FUNDO DE AUXÍLIO MÚTUO DOS POLICIAIS 
MILITARES DO ESTADO DE SÃO PAULO. AFAM. INCORPORAÇÃO DO ALE. 
FILIAÇÃO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

2. Em seu recurso especial inadmitido, sustenta a parte recorrente 
que: (a) a impetração somente interrompe a prescrição do fundo de direito, mas 
não a das verbas pretéritas ao ajuizamento da ação individual; (b) requer a 
reforma da decisão agravada, reconhecendo-se a ocorrência da prescrição 
(parcelar) do crédito exequendo.

3. É o relatório.

VOTO

1. Não merece reforma a decisão agravada.

2. Trata-se, na origem, de ação de cobrança ajuizada por policiais 

militares que pretendiam cobrar parcelas vencidas nos cinco anos anteriores à 

data da impetração da demanda coletiva ajuizada pela Associação de Classe, 

na qual foram beneficiados com declaração do direito de incorporação do ALE 

aos vencimentos. O TJSP deu provimento ao pedido dos ora recorridos, 

declarando que bastava a comprovação da condição de associados, além da 

inexistência da prescrição do fundo de direito.

3. O acórdão recorrido adotou o entendimento firmado pelo STJ, 
segundo o qual o ajuizamento de ação coletiva interrompe o prazo prescricional 
para fins de ajuizamento de ação individual. Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. REAJUSTE DE 24%. 
PRESCRIÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 85/STJ. AGRAVO INTERNO DO 
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SERVIDOR A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. O ajuizamento da Ação Coletiva, no ano de 2002, apenas 
interrompeu a prescrição para fins de ajuizamento de Ação Individual e 
não para pagamento de parcelas vencidas. Assim, a citação do Estado na 
mencionada Ação Coletiva não teve o condão de impedir o 
reconhecimento da prescrição quinquenal para pagamento das parcelas 
pretéritas, a qual, contudo, atinge apenas as prestações vencidas antes 
do quinquênio anterior à propositura da presente Ação Individual, nos 
termos da Súmula 85/STJ. Nesse sentido: AgRg no REsp. 1.559.883/RJ, 
Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 23.5.2016.

2. Agravo Interno do Servidor a que se nega provimento (AgInt no 
REsp 1.473.917/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
PRIMEIRA TURMA, DJe 22/02/2019).

4. Ainda nessa linha, o mandado de segurança coletivo interrompe a 
fluência do prazo prescricional, sendo certo que, somente após o trânsito em 
julgado da decisão nele proferida, voltará a fluir a prescrição da ação ordinária 
para cobrança das parcelas referentes ao quinquênio que antecedeu a 
propositura do writ (AgInt nos EDcl no AREsp 1572667/SP, Rel. Ministro 
GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/10/2020, DJe 
16/10/2020). A propósito:

ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3/STJ. PROCESSUAL CIVIL. 
MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO. INTERRUPÇÃO DA 
PRESCRIÇÃO.

1. "O acórdão segue a orientação jurisprudencial do Superior 
Tribunal de Justiça, já declarada em hipóteses semelhantes à dos autos, 
no sentido de que a impetração do Mandado de Segurança interrompe a 
fluência do prazo prescricional, de modo que tão somente após o trânsito 
em julgado da decisão nele proferida é que voltará a fluir a prescrição da 
Ação Ordinária para cobrança das parcelas referentes ao quinquênio que 
antecedeu a propositura do writ. A propósito: AgInt no REsp 
1.473.917/RJ, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira 
Turma, DJe 22.2.2019. (REsp 1814309/SP, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/08/2019, DJe 
05/09/2019)".

2. Agravo interno não provido (AgInt no REsp 1884574/SP, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
19/10/2020, DJe 22/10/2020).

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DE COBRANÇA. POLICIAIS MILITARES APOSENTADOS. DECISÃO 
DEFINITIVA EM MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO QUE 
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RECONHECEU O DIREITO AO RECEBIMENTO DO ALE (ADICIONAL 
LOCAL DE EXERCÍCIO) AOS INATIVOS. POSSIBILIDADE DE  PLEITEAR 
PELA VIA ORDINÁRIA AS DIFERENÇAS SALARIAIS ANTERIORES À 
IMPETRAÇÃO. PRESCRIÇÃO AFASTADA. PRECEDENTES DO STJ.

1. É firme neste Superior Tribunal o entendimento de que a 
impetração de mandado de segurança interrompe o prazo prescricional 
em relação à ação de cobrança, de modo que somente a partir do trânsito 
em julgado do mandamus se inicia a contagem do prazo em relação à 
ação ordinária para a cobrança dos créditos recolhidos indevidamente 
(REsp 1222417/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 1/3/2011, DJe 15/3/2011).

2. Agravo interno não provido (AgInt no REsp 1867590/SP, Rel. 
Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/08/2020, 
DJe 31/08/2020).

5. Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

6. É o voto.
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Sessão Virtual de 10/05/2022 a 16/05/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF5)

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVANTE : SAO PAULO PREVIDENCIA - SPPREV
PROCURADOR : FERNANDA BUENDIA DAMASCENO PAIVA E OUTRO(S) - SP327444
AGRAVADO : PEDRO RIBEIRO FILHO
ADVOGADOS : MAURO FERREIRA DE MELO - SP242123

HÉLIO FERREIRA DE MELO - SP284168
MAURO FERREIRA DE MELO JUNIOR - SP363014

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - MILITAR 
- SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - GRATIFICAÇÕES E ADICIONAIS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVANTE : SAO PAULO PREVIDENCIA - SPPREV
ADVOGADO : FERNANDA BUENDIA DAMASCENO PAIVA E OUTRO(S) - SP327444
AGRAVADO : PEDRO RIBEIRO FILHO
ADVOGADOS : MAURO FERREIRA DE MELO - SP242123

HÉLIO FERREIRA DE MELO - SP284168
MAURO FERREIRA DE MELO JUNIOR - SP363014

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 10/05/2022 a 16/05
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 17 de maio de 2022
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